



minuta: Pedido para pagamento de indemnização para vítima de crime violento, a ser pago pelo Estado, após sentença transitada em julgado47






Nota: neste caso em particular, o pedido não é dirigido ao Tribunal, uma vez que se trata de uma comissão independente e o pedido é submetido electronicamente, pelo que apenas se apresenta a súmula de um possível texto a ser enviado.

Dos factos:

01       A aqui Requerente foi vítima do crime de violação durante 3 anos, sendo que nessa altura era menor de idade.

02       Em função da queixa-crime apresentada pela vítima junto da PSP de (local) e, posteriormente, investigada pela Polícia Judiciária, foi constituído arguido o Sr. (nome), tio da vítima, no âmbito do processo judicial n.º (...), que correu termos no Tribunal Judicial da Comarca de (...) – Juízo Central Criminal de (...).


47  o pedido pode ser realizado como adiantamento de indemnização antes de ocorrer o trânsito em julgado da decisão condenatória ou, em alternativa, poderá ser requerido após o trânsito em julgado, como ressarcimento pelo valor  da condenação ocorrida quanto ao pedido de indemnização cível. Para requerer a indemnização, tal deve ser realizado directamente no  site da  Comissão de Protecção de Vítimas de Crime, em formulário próprio, disponível em https://cpvc.mj.pt/?page_id=116, o qual tem que ser instruído com  a descrição dos  factos. o que aqui se pretende é apresentar um exemplo dessa descrição, que pode ser inserida no campo “2.1 – Descrição dos factos” existente nesse formulário já existente. A par  do preenchimento do formulário, deve ainda ser junto: declaração fiscal de rendimentos da vítima (ou do requerente quando não é a vítima directa do crime) referente ao ano anterior ao crime, ao ano do crime e ao  ano posterior ao  crime; certidão do  processo-crime com  cópia da  sentença e data do trânsito em julgado; procuração forense quando o requerimento seja efectuado por mandatário ou cópia da nomeação de patrono, no caso de ser mandatário oficioso.



03       Após julgamento, veio o tio da vítima a ser condenado, por decisão transitada em julgado em (data), à pena de prisão efectiva pelo período de (...) anos, não suspensa na sua execução, bem como condenado ao pagamento de € 20.000,00 (vinte mil euros), decorrente do pedido cível formulado pela vítima – cfr. documento n.º 1 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

04       Em resultado da conduta ilícita do arguido, a Requerente, aqui vítima, sofreu lesões físicas, nomeadamente lesões a nível do útero – cfr. documento n.º 2 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

05       Fruto dessas lesões, a Requerente necessitou de realizar diversos trata- mentos durante cerca de 3 (três) meses – também cfr. documento n.º 2 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

06       Necessitou ainda a vítima de tratamento do foro psiquiátrico – que ainda hoje se mantém – cujos tratamentos foram realizados junto do Hospital (...)
– cfr. documentos n.º 3, 4 e 5 que ora se juntam e se dão por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

07       Actualmente, a Requerente continua sem auferir qualquer montante, apesar de já ser maior de idade, uma vez que das lesões sofridas resultou uma incapacidade definitiva e absoluta para o trabalho, o que leva a que a Requerente se encontre numa situação financeira complicada por não conseguir trabalhar.

08       Como consequência da conduta criminosa perpetrada pelo arguido, a Requerente passou a padecer de depressão crónica, para o que necessita de medicação permanente em montante mensal nunca inferior a (...) euros. – cfr. documento n.º 6 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

09       Ora, pese embora o arguido tenha sido condenado ao pagamento do montante de € 20.000,00 (vinte mil euros), o que é certo é que nunca o fez, pois não tem qualquer recurso financeiro ou bem.



10       Ainda assim, a Requerente moveu a respectiva execução de sentença, por apenso ao processo crime suprarreferido, não tendo sido ressarcida de qualquer montante e nem se prevendo que o venha a ser – cfr. documento n.º 7 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

11       Pelo que, nos termos do disposto no art.º 15.º da Lei n.º 104/2009, de 14 de Setembro, vulgarmente designada por “Regime de Concessão de Indemnização às vítimas de crimes violentos e de violência doméstica”, fica o Estado sub-rogado no pagamento da indemnização a que a Requerente tiver direito, dentro dos limites da indemnização prestada – o que, desde já, se requer.
